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29 de outubro a 2 de novembro de 2018 

 
“Questionário sobre quantidade de casos de gravidez em 

adolescentes escolares”: parceria entre PSE e Inep no 
EducaCenso 2019 

 
O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(Inep) em apoio ao Programa Saúde na Escola (PSE) realizará inquérito 
“Questionário sobre quantidade de casos de gravidez em adolescentes 
escolares”.  

 
Disponibilização do Questionário 
 
O link para o Questionário estará disponível para ser respondido por 

gestores escolares diretor (a), vice-diretor (a), coordenador (a) ou pessoa 
designada, a partir de  1º de fevereiro de 2019, juntamente com o 
EducaCENSO 2019. Não é necessário identificar a adolescente.  

É um questionário curto, no qual o gestor escolar deverá levar, no 
máximo, 2 minutos para responder. 

As respostas deverão observar os casos de gravidez na adolescência 
identificados no ano letivo de 2018. De acordo com os critérios de 
preenchimento, devem ser considerados os casos de gravidez em 
adolescentes na faixa etária de 10 a 19 anos. 

O trabalho desenvolvido pelos Ministérios da Saúde e da Educação 
pretende fortalecer ações conjuntas para reduzir o número de casos de 
gravidez precoce nas escolas, além da garantia do cuidado integral às 
adolescentes grávidas. 

Para o Programa Saúde na Escola (PSE), a proposta integra um conjunto 
de ações que visa contribuir para a formação integral dos estudantes por meio 
de ações de promoção, prevenção e atenção à saúde. O objetivo do trabalho 
é diminuir as vulnerabilidades que comprometem o pleno desenvolvimento de 
crianças e adolescentes na trajetória escolar. 

Nesse sentido, solicitamos a divulgação da iniciativa a toda rede de 
Saúde e Educação para que elas possam mobilizar os atores da educação, 
envolvidos ou não com o Programa Saúde na Escola, para responderem o 
questionário.   

Em caso de dúvida, as escolas devem entrar em contato com o Programa 
Saúde na Escola. 

 
 
E-mail: pse@saude.gov.br 
Site: dab.saude.gov.br/portaldab/pse.php 
Telefone: (61) 3315-9091 
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A adesão ao novo ciclo do PSE, biênio 2019-2020, começa dia 
19 de novembro e vai até o dia 15 de fevereiro de 2019! 

 
Os representantes municipais da saúde e da educação devem se articular e 

definir, junto com as escolas, quais serão aderidas ao PSE.  
As escolas aderidas, em conjunto com as Equipes de Saúde da Família, deverão 

desenvolver, para todos os educandos e durante todo o ciclo, doze ações, previstas na Portaria nº 1.055, de 
25/04/2017 (http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/prt_1055_25_5_2017.pdf), que podem ser 
combinadas, levando em consideração o nível de ensino, as demandas da escola e do território e a análise de situação 
de saúde do território: 

I. Ações de combate ao mosquito Aedes aegypti; 
II. Promoção das práticas corporais, da atividade física e do lazer nas escolas; 

III. Prevenção ao uso de álcool, tabaco, crack e outras drogas;  
IV. Promoção da cultura de paz, cidadania e direitos humanos;  
V. Prevenção das violências e dos acidentes;  

VI. Identificação de educandos com possíveis sinais de agravos de doenças em eliminação;  
VII. Promoção e avaliação de saúde bucal e aplicação tópica de flúor;  

VIII. Verificação e atualização da situação vacinal;  
IX. Promoção da alimentação saudável e prevenção da obesidade infantil;  
X. Promoção da saúde auditiva e identificação de educandos com possíveis sinais de alteração.  

XI. Direito sexual e reprodutivo e prevenção de DST/AIDS; e  
XII. Promoção da saúde ocular e identificação de educandos com possíveis sinais de alteração. 

 
 
Saiba mais: 
Portal e-Gestor: https://egestorab.saude.gov.br/ 
Acesso PSE: deve ser feito com CPF e senha cadastrado com perfil “gestor municipal”, vinculado ao “módulo 

PSE”. Caso o gestor não acesso habilitado ou perfil no módulo PSE, é o CNPJ e a senha do FMS que deve gerenciar o 
cadastro.  

PSE: http://dab.saude.gov.br/portaldab/pse.php 
 

  

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/prt_1055_25_5_2017.pdf
https://egestorab.saude.gov.br/
http://dab.saude.gov.br/portaldab/pse.php
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Atenção: Envio da Segundeira 
por e-mail 

 
 
 

Para aprimorar e agilizar o envio da Segundeira, haverá mudanças 
internas de fluxos, as quais exigirão um cadastro prévio. 

 
Assim, quem desejar receber a Segundeira por e-mail deverá 

cadastrar seus dados (Nome, CPF, UF e e-mail) no site do 
Departamento de Atenção Básica. 

Para realizar seu cadastro, clique aqui. 
 
 
 

 
 

Acha difícil encontrar as publicações sobre 
alimentação, nutrição e promoção da saúde do 

Ministério da saúde e saber quais estão vigentes? 
 

 
Compilamos todos os materiais em um único link que 

manteremos atualizado. Acesse e compartilhe! 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 

 

 
 

  

 
 

Saiu nas Redes Sociais do Ministério da 
Saúde 

 
@minsaude Existem muitos mitos em torno do 
#CâncerDeMama. Mas, você sabe o que pode 
aumentar o risco de câncer? Saiba mais em 
http://saude.gov.br/cancerdemama  #OutubroR
osa 

 
 
@minsaude Você sabe como escolher o tipo de 
pão mais saudável? https://goo.gl/vFU34Y  

 
 
@minsaude Dicas de alimentação para ter um 
coração saudável. Dieta cardioprotetora orienta 
o que comer e evitar para ter um coração 
saudável, inclusive para hipertensos, diabéticos e 
pessoas com colesterol alto Leia mais: 
https://goo.gl/Q8FCZx " 

 
 

https://egestorab.saude.gov.br/paginas/acessoPublico/inscricaoMailing.xhtml
http://ecos-redenutri.bvs.br/tiki-view_blog_post.php?postId=111
http://ecos-redenutri.bvs.br/tiki-view_blog_post.php?postId=111
https://twitter.com/minsaude
https://twitter.com/hashtag/C%C3%A2ncerDeMama?src=hash
https://t.co/NPW3I8EY9g
https://twitter.com/hashtag/OutubroRosa?src=hash
https://twitter.com/hashtag/OutubroRosa?src=hash
https://twitter.com/minsaude
https://t.co/zrSCm2PB79
https://twitter.com/minsaude
https://t.co/JTA0Lb4SKI
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Blumenau realiza seminário regional sobre prevenção e controle de obesidade 
 
No último dia 18, a Prefeitura de Blumenau, por meio da Secretaria de Promoção da Saúde, realizou o 

Seminário: Cuidados e Estratégias na Prevenção e Controle da Obesidade. Participaram 183 profissionais de saúde do 
SUS, da região do Médio Vale do Itajaí, que tiveram a oportunidade de discutir sobre como trabalhar de forma 
interdisciplinar e intersetorial o manejo com pacientes que apresentam sobrepeso e obesidade, e principalmente na 
prevenção da patologia. 

A data foi escolhida em alusão ao Dia Mundial da Alimentação e entra no calendário da Semana Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional. A programação teve foco no indivíduo em sua integralidade, pois a obesidade tem 
causas multifatoriais. 

Palestras e programação 

¶ Linha de Cuidado para o sobrepeso e obesidade do Médio Vale do Itajaí - Nutricionista Geliandro Fidélis 
Ribeiro 

¶ Protocolo de Avaliação Antropométrica Nutricional de Blumenau - Nutricionista Andressa K. Pinheiro 

¶ Apresentação da Experiência de Grupos de Saúde Blumenau + Leve - Nutricionistas Adriana Stollmaier 
e Ana Paula Soares 

¶ Manejo Nutricional Pré e Pós Cirurgia Bariátrica - Nutricionista Fernanda C. Simas 

¶ O Sabor das Emoções - Psicóloga Renate C. Dietzold 

¶ Degustando uma Nova Nutrição - Nutricionista Vanessa Korz 

¶ Lançamento do caderno de receitas "Na cozinha com saúde" - contendo receitas saudáveis dos 
usuários do SUS do Médio Vale do Itajaí 

¶ Mostra de banner das Estratégias e Ações de Alimentação e Nutrição 
Conforme explica a coordenadora do Programa Blumenau + Leve, Adriana Stollmaier, os temas abordados 

enfatizaram a importância do olhar humanizado e sem julgamentos, pois o controle de peso não está relacionado 
somente à alimentação e atividade física, mas principalmente com as emoções e a inserção deste indivíduo na 
sociedade. "O profissional deve ter um olhar que vai além do excesso de peso do indivíduo. Só assim poderemos 
contribuir de forma eficiente e eficaz no tratamento e cura desse paciente", conclui Adriana. 

 

 
 
Fonte: Adriana Stollmaier – Coordenação da Política de Alimentação e Nutrição de Blumenau 

 

  

Espaço dos Estados e Municípios 
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Implementando o Guia Alimentar para a População Brasileira  
 

Conheça os alimentos que a ciência já comprovou que fazem mal 
 

Salgadinho de pacote, bolacha recheada, refrigerante, embutidos, macarrão instantâneo. Por que insistimos 
em comer alimentos que sabemos que fazem mal? 

 
De baixo custo e fácil acesso, os produtos ultraprocessados são consumidos por muitos brasileiros 

mesmo a ciência já tendo provado as consequências negativas para a saúde, como o favorecimento de doenças 
do coração, vários tipos de câncer, obesidade e outras doenças crônicas. 

O Relatório da 
Organização Mundial da Saúde 
“Alimentos e bebidas 
ultraprocessados na América 
Latina: tendências, efeito na 
obesidade e implicações para 
políticas públicas” destaca que 
os ultraprocessados são a 
provável principal causa 
alimentar para o aumento de 
peso e de doenças crônicas em 
diferentes regiões do mundo. E 
isso é cada vez mais 
reconhecido por pesquisadores 
em nutrição e saúde pública. 

Os males provocados 
pelos ultraprocessados também são conhecidos dos especialistas em tecnologia de alimentos e executivos da 
indústria – embora a publicidade insista em veicular informações incorretas ou incompletas sobre esses produtos, 
atingindo sobretudo crianças e jovens. Com baixa qualidade nutricional, mas equivocadamente vistos como sendo 
saudáveis, são normalmente muito saborosos, por isso podem ser consumidos em excesso e causar dependência. 

“A ideia que a publicidade passa de serem produtos mais práticos e saudáveis influencia bastante na 
escolha do público. Sem as informações corretas, muitas pessoas acreditam que estão comendo produtos de 
qualidade, que podem fazer bem”, afirma a nutricionista Lívia Bacharini Lima. “Devemos  conscientizar a 
população sobre os riscos de uma alimentação não saudável, o que inclui diminuir e evitar os ultraprocessados”- 
salienta. 

 
Cinco alimentos que fazem mal à saúde 
Para ajudá-lo a assimilar de vez os malefícios dos ultraprocessados, o Saúde Brasil reuniu cinco alimentos 

que trazem em sua formulação aditivos como conservantes, estabilizantes, corantes, edulcorantes e 
aromatizantes, além do excesso de ingredientes como gordura vegetal hidrogenada, açúcar e sódio. Conheça os 
males e consequências negativas para a saúde associados ao consumo excessivo de: 

Salgadinhos de pacote 
Salgadinhos de pacote geralmente são ricos em gorduras do tipo vegetal hidrogenada (gordura trans). 

Embora seja feita a partir de óleos vegetais, a gordura trans é tão ou mais prejudicial à saúde que as gorduras 
saturadas. Também contém muito sódio, o que os torna mais palatáveis e atrativos. Entretanto, seu consumo 
habitual e contínuo traz riscos para a saúde, favorecendo a incidência de doenças do coração e obesidade. 

Bolacha recheada 
Bolachas doces ou recheadas são ricas em açúcar simples. O açúcar é utilizado para adoçar e preservar 

alimentos e bebidas industrializados (processados e ultraprocessados), mas não é necessário ao organismo 
humano, pois a energia que fornece pode ser facilmente adquirida pelos grupos de alimentos fonte de 
carboidratos complexos (amidos). Mas o ser humano, desde que nasce, tem preferência por alimentos com sabor 
doce, o que explica o grande consumo e predileção por eles. Biscoitos recheados também são ricos em gorduras, 
em geral do tipo trans, o que agrega ainda mais risco ao consumo exagerado e contínuo. 
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Embutidos 
Produtos derivados de carne, como nuggets, hambúrguer, salsicha, salame, linguiça, presunto, 

mortadela e peito de peru, possuem quantidades elevadas de gordura saturada e sódio, devendo ser evitados. 
Geralmente de baixo custo e longa duração, são práticos e tendem a ser preferidos quando não há a informação 
adequada sobre o risco de sua ingestão habitual. O consumo elevado de embutidos é considerado fator de risco 
para várias doenças, além de prejudicar a saúde global, uma vez que são alimentos de baixa qualidade 
nutricional. 

Refrigerante 
São bebidas industrializadas adoçadas que possuem quantidades elevadas de açúcar e baixo teor de 

nutrientes importantes para a manutenção da saúde. O consumo excessivo de refrigerante aumenta o risco de 
doenças como obesidade, hipertensão arterial, diabetes e doenças do coração. Em substituição a esses 
produtos, é aconselhável o consumo de frutas in natura. 

Macarrão instantâneo 
Conferindo o rótulo de um Miojo de 85g, encontramos mais de 30 ingredientes, a maioria deles 

aditivos químicos. “Costumo dizer que se um produto tem muitos nomes estranhos que não reconhecemos 
quando lemos, não pode ser considerado um alimento. Então é preciso evitar o consumo excessivo desse tipo 
de produto e valorizar a comida de verdade, em que reconhecemos os alimentos e ingredientes. Vamos 
descascar mais e desempacotar menos”, instrui a nutricionista Lívia Bacharini. 

Como trocar ultraprocessados por alimentos in natura? 
A regra de ouro para uma alimentação adequada e saudável, de acordo com o Guia alimentar para a 

população brasileira, é clara: “prefira sempre alimentos in natura ou minimamente processados e preparações 
culinárias a alimentos ultraprocessados”.  Ou seja: 

Opte por água, leite e frutas no lugar de refrigerantes, bebidas lácteas e biscoitos recheados. 
Prefira a comida feita na hora (caldos, sopas, saladas, molhos, arroz e feijão, macarronada, refogados 

de legumes e verduras, farofas, tortas). 
Evite produtos que dispensam preparação culinária (macarrão instantâneo, sopas e salgadinhos de 

pacote, pratos congelados prontos para aquecer, sanduíches, frios e embutidos, molhos industrializados). 
Fique com as sobremesas caseiras, dispensando as industrializadas. 
 

Fonte: Correio do Brasil 
Disponível em: https://www.correiodobrasil.com.br/alimentos-ciencia-comprovou-mal/  

 

  

https://www.correiodobrasil.com.br/alimentos-ciencia-comprovou-mal/
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Programa Nacional de Suplementação de Vitamina A – parcial de 29/10/2018: 

 
 

- 1.863.686 crianças de 6 a 59 meses foram suplementadas com vitamina A, o que representa 31,8% da meta 
de crianças de 6 a 59 meses.  

- Em comparação com outubro de 2017, estamos com menos 1.103.724  crianças suplementadas e menos 15,2 
pontos percentuais.  

- Estados que estão abaixo da cobertura média nacional (31,8%): RJ, SP, RS, DF, CE, PA, MT, PR, AP, AC e PI 
respectivamente. 

 
 

Abaixo, a tabela com o monitoramento parcial referente ao dia 29/10/2018 por Unidade Federativa. 
 

UF Meta 
Quantidade de Crianças 

Suplementadas 
Cobertura 

AC 60.907 18.716 30,7% 

AL 209.910 70.263 33,5% 

AM 291.048 94.355 32,4% 

AP 55.682 16.567 29,8% 

BA 813.880 279.170 34,3% 

CE 501.780 107.388 21,4% 

DF 101.332 21.075 20,8% 

ES 57.925 21.035 36,3% 

GO 223.404 91.559 41,0% 

MA 493.617 159.642 32,3% 

MG 193.885 97.491 50,3% 

MS 74.890 29.087 38,8% 

MT 117.020 31.370 26,8% 

PA 580.482 135.004 23,3% 

PB 223.325 82.933 37,1% 

PE 522.713 223.740 42,8% 

PI 190.877 60.102 31,5% 

PR 58.570 17.077 29,2% 

RJ 153.413 8.881 5,8% 

RN 183.396 70.797 38,6% 

RO 99.072 37.433 37,8% 

RR 37.739 17.216 45,6% 

RS 45.844 7.934 17,3% 

SC 21.848 9.036 41,4% 

SE 131.685 46.177 35,1% 

SP 319.468 54.546 17,1% 

TO 95.731 55.092 57,5% 

Brasil 5.859.443 1.863.686 31,8% 
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Condicionalidades do PBF na Saúde na 2ª vigência de 2018 – parcial de 29/10/18 

 

Número de indivíduos de acompanhamento obrigatório: 21.367.419 
 
- 11,91% de famílias acompanhadas: 

¶ 2.545.847 indivíduos acompanhados; 
¶ Em relação à 1ª vigência/2018, estamos com -22,84 pontos percentuais (p.p.); 
¶ Em relação à 2ª vigência/2017, estamos com -22,82 pontos percentuais (p.p.); 

 
- 140.679 gestantes localizadas:  

¶ Em relação à estimativa (360.854), estamos com 38,99% de gestantes localizadas; 
 
- Descumprimento na atual vigência: 

¶ 31.245 crianças sem vacinação em dia  

¶ 40.807 crianças sem dados nutricionais coletados 

¶ 128 gestantes sem acesso ao pré-natal  
 
- Estados com percentual de cobertura abaixo da média nacional (11,91%): AC, AL, AM, AP, MA, MS, PA, PB, 

PE, PI, RJ, RR, SE, SP.  
 
ATENÇÃO! Além do baixo percentual de cobertura, o que já é preocupante, chamamos atenção que está 

ocorrendo um grande aumento do já elevado número de crianças sem vacinação em dia e sem dados nutricionais 
coletados. Lembramos que essas duas condições são condicionalidades de saúde obrigatórias para as crianças menores 
de 7 anos. 
 

Tabela com o desempenho do acompanhamento parcial na 2ª vigência de 2018, por Unidade Federativa 
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De OLHO   na EVIDÊNCIA  

 
 
 
 
 
 

 
O artigo “Raça, etnia e outros fatores que predizem o apoio dos pais americanos a políticas para reduzir o 

marketing de alimentos e bebidas para crianças e adolescentes” foi publicado na revista eletrônica Health Equity. Seu 
objetivo foi analisar, por meio de entrevistas online, o apoio dos pais americanos a políticas para reduzir o marketing 
não saudável de alimentos e bebidas para crianças e adolescentes, de 2 a 17 anos, e identificar características 
sociodemográficas raciais, étnicas e outras por trás desse apoio.  
 
Race, Ethnicity, and Other Factors Predicting U.S. Parents' Support for Policies to Reduce Food and Beverage 
Marketing to Children and Adolescents 
 
Abstract 
Purpose: Examine parents' support for policies to reduce unhealthy food and beverage marketing to children and 
adolescents and identify racial, ethnic, and other sociodemographic characteristics that predict support. 
 
Methods: Online survey of U.S. parents (N=3356) with children 2–17 years of age conducted annually (2009–2012). 
Participants provided attitudes about food marketing to their children, including perceived negative impact and support 
for food marketing-related policies. Sociodemographic characteristics examined were as follows: race, ethnicity, 
income, gender, political orientation, and child characteristics. 
 
Results: Overall, parents agreed that food marketing negatively impacts their children's eating habits (M=6.87±2.08 
out of 10) and supported food marketing-related policies (M=6.73±2.37). Perceived negative impact predicted support 
and was highest among black and Hispanic parents. Controlling for income and age of children in the household, 
Hispanic and black parents expressed highest support for policies, as did women and parents who identified as liberal 
or moderate in political orientation. A significant interaction between parents' political orientation and race/ethnicity 
indicated similarly high support among all parents, except white non-Hispanic conservative parents. 
 
Conclusion: These findings are encouraging for efforts to enact policies to address unhealthy food marketing to youth. 
High levels of support among parents suggest advocates should continue to engage parents in their efforts. Findings 
also suggest that families of color would welcome policies limiting unhealthy food marketing to youth in their 
communities. Issues of targeted marketing and disproportionate exposure to unhealthy food marketing by black and 
Hispanic youth may be incorporated into campaigns to address food justice and health inequities in communities of 
color. 
 
 
Fonte: Mary Ann Liebert, Inc. Publishers  
Disponível em: 
https://www.liebertpub.com/doi/full/10.1089/heq.2018.0048?fbclid=IwAR1YF8ce1bekQ1zjpkZMN0b0g5snkB3ymECIxpjxWe6c0-
eTtFCVI23ricQ& 

 
 
 
  

https://www.liebertpub.com/doi/full/10.1089/heq.2018.0048?fbclid=IwAR1YF8ce1bekQ1zjpkZMN0b0g5snkB3ymECIxpjxWe6c0-eTtFCVI23ricQ&
https://www.liebertpub.com/doi/full/10.1089/heq.2018.0048?fbclid=IwAR1YF8ce1bekQ1zjpkZMN0b0g5snkB3ymECIxpjxWe6c0-eTtFCVI23ricQ&
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Fotojornalista argentino retrata percurso da morte por agrotóxicos 

 

 
 

Atrofia muscular, câncer, mutações genéticas, hidrocefalia e retardo mental são algumas das condições que 
afetam crianças e adultos nas províncias de Misiones, Entre Ríos e Chaco, na Argentina, onde o glifosato, herbicida 
comercializado pela Monsanto sob o nome comercial de Roundup, é utilizado em grande escala. No documentário O 
custo humano dos agrotóxicos, o fotógrafo argentino Pablo Piovano, que trabalha no jornal Página 12, retrata o efeito 
devastador do uso indiscriminado de agroquímicos na agricultura. 

O fotógrafo conta que a ideia para o projeto surgiu em 2014, após ser apresentado a dados médicos sobre a 
contaminação de pessoas pela utilização de agrotóxicos. “Em 2005, aproximadamente, a Rede de Médicos do Povo fez 
um encontro em que divulgaram dados contundentes, com números alarmantes, quase uma catástrofe sanitária na 
zona rural. Quando eu vi esses números e vi que os meios de comunicação eram cúmplices desse silêncio, decidi sair 
e documentar pra ver o que estava acontecendo”, relata. 

De forma independente e com recursos próprios, ele partiu no final de 2014 para registrar os casos, 
percorrendo aproximadamente 15 mil quilômetros em sete viagens. Piovano foi motivado por sua “ideia romântica” 
de que a fotografia deve ser um instrumento de transformação. “Ao longo do tempo, a memória que constrói a 
fotografia de denúncia sempre serve para produzir uma mudança”, acredita. 

 
 

Saiu na Mídia 

http://www.pablopiovano.com/human-cost/the-human-cost.html
http://www.pablopiovano.com/human-cost/the-human-cost.html
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O fotógrafo diz que foi recebido de “portas abertas” nas mais de cem casas que visitou, pois os atingidos tinham 
a necessidade de narrar suas histórias. “A maioria das pessoas sabe porquê os filhos nascem com má-formação. Em 
todas as fotos que tenho, há um testemunho dos pais dizendo que a má-formação dos seus filhos é causada pelos 
agrotóxicos”, lembra. 

 
Território de experimentação 
Em 1996, a Argentina faz um acordo com a Monsanto para o uso de sementes transgênicas e do glifosato em 

sua produção de soja, em um trâmite rápido “sem análise científica, sem avaliação de danos humanos”. A partir desse 
momento, o país se tornaria “um território de experimentação”, segundo o documentário.  

Em duas décadas, 60% da área cultivável do país passou a ser ocupada por lavouras transgênicas que recebem, 
anualmente, mais de 300 milhões de litros de agrotóxicos. Os números estão diretamente relacionados com os casos 
de câncer e abortos espontâneos que triplicaram na Argentina nesse período. 

O fotógrafo explica que a força dos grandes latifundiários que utilizam agrotóxicos e dos fabricantes desses 
produtos é muito grande, por isso o tema da contaminação não é pauta na imprensa tradicional do país, apenas em 
veículos independentes. “O motivo é simples: os donos dos meios são latifundiários, que têm poder político. Estamos 
falando de um negócio muito grande, que no fundo e no centro está o controle alimentar, a soberania alimentar, o 
que não é pouca coisa”. 

Fabián Tomasi, uma lenda 
Fabián Tomasi, ativista símbolo da luta contra os agrotóxicos no país, foi um dos personagens de O custo humano 

de Agrotóxicos. Ele morreu vítima de uma polineuropatia tóxica severa, aos 53 anos, no início de setembro deste ano, 
causada pela exposição contínua ao glifosato. Ele era aviador agrícola para uma empresa de pulverização da cidade de 
Basavilbaso, na província de Entre Rios. Seu trabalho consistia em aplicar pesticidas sobre plantações. 

Em um trecho do filme, Tomasi dá um depoimento cortante sobre o impacto dos agrotóxicos em sua vida. “Os 
grandes empresários e chefes são responsáveis pela vida do agricultor. Eles estão usando venenos para matar. Não 
existe outra função que não seja matar. Não são fitossanitários como nos contam aqueles que mentem”, declara. 

 
 
“Seu corpo era um grito urgente, me remetia a um corpo de um campo de concentração nazista. E sua palavra 

era muito poderosa, muito clara”, comenta Piovano, que tinha Tomasi como um irmão. 
Para Piovano, o ativista fez um grande sacrifício e deu sua vida para lutar contra os agrotóxicos. “Ele se converteu 

em um mito, uma lenda, que levantou sua voz para despertar o povo. Eu me sinto muito grato por ter conhecido seu 
trabalho, sua entrega. Ele lutou até o último respiro”, concluiu.   
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O fotojornalista estará no Brasil em dezembro para o 1º Seminário Internacional "Agrotóxicos, Impactos 
Socioambientais e Direitos Humanos", que acontece entre os dias 10 e 13 na cidade de Goiás (GO). Piovano também 
é finalista do Greenpeace Photo Award 2018, pela série de retratos de líderes ativistas mapuches que estão lutando 
contra o seu deslocamento e a destruição de seu meio ambiente na região de Patagônia. 

  
Tradução: Luiza Mançano 
Todas as fotos: http://www.pablopiovano.com/human-cost/the-human-cost.html  

 
Fonte: Saúde Popular 
Disponível em: https://saude-popular.org/2018/10/fotojornalista-argentino-retrata-o-percurso-da-morte-por-agrotoxicos/  

 

 
Nota Pública sobre a necessidade de atualização das normas de rotulagem vigentes no 

Brasil 
  

No Dia Mundial da Alimentação e Semana da Alimentação Saudável, a Associação Nacional do Ministério Púbico 
do Consumidor – MPCON divulga NOTA PÚBLICA SOBRE A NECESSIDADE DE ATUALIZAÇÃO DAS NORMAS DE 
ROTULAGEM VIGENTES NO BRASIL, considerando que a atual normativa não é suficiente para garantir o direito à 
informação adequada ao consumidor, e que se trata de proteção da saúde da população, pugnando: 

1) para que seja adotado modelo de rotulagem que inclua um selo de advertência na parte da frente da 
embalagem de alimentos processados e ultraprocessados, para indicar quando há excesso dos nutrientes críticos, 
visando apresentar a informação nutricional de forma sucinta, visível, e compreensível para ajudar o consumidor a 
fazer escolhas alimentares mais saudáveis; 

2) pelo prosseguimento do processo de atualização da normatização sobre rotulagem na ANVISA, da forma 
como já foi pré-estabelecida, com a publicação da consulta pública e a divulgação de cronograma de ações referentes 
ao tema. 

 
 

NOTA PÚBLICA SOBRE A NECESSIDADE DE ATUALIZAÇÃO 
 DAS NORMAS DE ROTULAGEM VIGENTES NO BRASIL 

   
A ASSOCIAÇÃO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBICO DO CONSUMIDOR - MPCON, entidade civil sem fins 

lucrativos, que congrega membros dos Ministérios Públicos dos Estados, do Distrito Federal e Territórios e do 
Ministério Público Federal com atuação em todo o Brasil na defesa do consumidor, vem a público, por meio da 
presente Nota, se manifestar a respeito da necessidade de atualização das normas de rotulagem vigentes no Brasil. 

Como é sabido, a obesidade e o sobrepeso vêm aumentando em todo mundo, inclusive no Brasil. Segundo 
relatório da Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO) e a Organização Pan-americana de 
Saúde (Opas)[1] mais da metade da população brasileira está com sobrepeso e a obesidade já atinge 20% das pessoas 
adultas no país. Segundo o documento, elaborado com base em dados da Organização Mundial de Saúde (OMS), o 
sobrepeso em adultos no Brasil passou de 51,1% em 2010, para 54,1% em 2014. A tendência de aumento também foi 
registrada na avaliação nacional da obesidade. Em 2010, 17,8% da população era obesa; em 2014, o índice chegou aos 
20%, sendo a maior prevalência entre as mulheres, 22,7%. Outro dado do relatório é o aumento do sobrepeso infantil. 
Estima-se que 7,3% das crianças menores de cinco anos estão acima do peso, sendo as meninas as mais afetadas, com 
7,7%[2]. 

O relatório aponta que o crescimento econômico, a urbanização e a mudança nos padrões de consumo são 
alguns aspectos que explicam o crescente aumento do sobrepeso, já que muitas famílias têm deixado de consumir 
pratos tradicionais e aumentado a ingestão de alimentos ultraprocessados e de baixa qualidade nutricional. 

A adoção de sistemas alimentares saudáveis e sustentáveis que unam agricultura, alimentação, nutrição e saúde 
é necessária para combater essa “epidemia”. É necessário fomentar a produção sustentável de alimentos frescos, 
seguros e nutritivos, garantir a oferta, a diversidade e o acesso, principalmente da população mais vulnerável. Isso 
deve ser complementado com educação nutricional e advertências para os consumidores sobre a composição 
nutricional dos alimentos ricos em açúcar, gordura e sal. 

  

https://photo-award.org/pablo-e-piovano/?lang=en&fbclid=IwAR1zx3lrs-iXbXCd0gpyhf1NId4Gfr0xBJCl7zfP21ArRywAKIXujjHrNX4
http://www.pablopiovano.com/human-cost/the-human-cost.html
https://saude-popular.org/2018/10/fotojornalista-argentino-retrata-o-percurso-da-morte-por-agrotoxicos/


 

 

 

PÁGINA 13 SEGUNDEIRA DA CGAN 

Nesse passo, algumas iniciativas do Governo Brasileiro são destacadas no aludido relatório, como a criação de 
legislações que regulam a comercialização e a publicidade de alimentos para lactantes e crianças, além de outros 
alimentos voltados à primeira infância. Também foi citada a campanha “Brasil Saudável e Sustentável”, que tem por 
objetivo sensibilizar e alertar a população brasileira dos benefícios da alimentação saudável. E ainda o Plano Nacional 
de Redução de Sódio em Alimentos Processados, que já retirou 14.893 toneladas de sódio dos produtos alimentícios. 

Avançando no tema, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA instituiu Grupo de Trabalho sobre 
Rotulagem Nutricional, com a participação de diversos setores da sociedade, com o objetivo de auxiliar na identificação 
dos problemas na transmissão de informações nutricionais e de alternativas que pudessem ajudar a melhorar a 
efetividade da rotulagem nutricional. 

Conforme consta no “Relatório Preliminar de Análise de Impacto Regulatório sobre Rotulagem Nutricional”, 
publicado pela ANVISA em maio de 2018, o Brasil foi um dos primeiros países a adotar a rotulagem nutricional 
obrigatória como parte da estratégia de saúde pública para promoção da alimentação adequada e saudável e para o 
combate ao excesso de peso, por meio de ações regulatórias conduzidas pela Anvisa. Sem dúvida, essa medida 
forneceu aos consumidores acesso ao teor dos principais nutrientes dos alimentos, auxiliando na seleção consciente 
de alimentos e incentivando a reformulação voluntária de produtos por parte das empresas. 

Contudo, nos estudos realizados durante o processo de aprimoramento regulatório, constatou-se que o 
principal problema é a dificuldade de utilização da rotulagem nutricional pelos consumidores brasileiros, que não a 
entendem e, assim, não conseguem determinar e aprimorar seus hábitos de consumo com base nessa informação. 

Segundo consta no documento, em 2017, um estudo conduzido pelo IBOPE indicou que 79% da população 
brasileira acima de 16 anos compreende parcialmente ou não compreende nada as informações da tabela nutricional. 

Percebe-se, desse modo, que as atuais normas de rotulagem não atingem seu fim, qual seja, a informação 
adequada ao consumidor, que, aliás, segundo o artigo 6º do Código de Defesa do Consumidor, é um direito básico do 
consumidor (“a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de 
quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que 
apresentem”). 

A própria Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso XXXII, dispõe, como direito fundamental do cidadão, que 
o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor, a qual deve, portanto, ser exercida por todos os Órgãos 
estatais, visando garantir e dar efetividade aos direitos garantidos na lei consumerista. 

O documento publicado pela ANVISA declara, em diversas oportunidades, que a atual legislação sobre 
rotulagem não é suficiente para garantir o direito à informação adequada ao consumidor, razão pela qual a sua revisão 
se faz mais do que urgente, pois se trata de proteção da saúde da população. 

O Relatório apresentado pela ANVISA[3] consigna que o Grupo de Trabalho sobre Rotulagem Nutricional foi 
integrado pelo IDEC e pela PROTESTE, como representantes dos consumidores, pelo CFN, na área dos profissionais de 
nutrição, e pela Abrasco, na área da Saúde Coletiva, sendo que a primeira associação (IDEC), em parceria com a UFPR 
apresentou à Anvisa uma proposta de aprimoramento da rotulagem nutricional que contempla: (a) um modelo de 
rotulagem nutricional frontal que utiliza triângulos de cor preta em fundo branco, para informar o alto conteúdo de 
açúcares, gorduras totais , gorduras saturadas e sódio, e a presença de gorduras trans e edulcorantes; (b) um modelo 
de perfil nutricional adaptado do modelo da OPAS; (c) a restrição do uso de alegações nutricionais ou de qualquer 
outra comunicação mercadológica que remeta a atributos saudáveis do alimento e de publicidade direcionada ao 
público infantil para os alimentos que contiverem símbolos; (d) alterações na lista de ingredientes e advertências de 
alergênicos para integrar estas informações à tabela nutricional; (e) alterações no design da tabela nutricional e 
orientações de uso para ingredientes culinários. 

As propostas apresentadas pelo IDEC e UFPR têm sido amplamente divulgadas nos meios de comunicação, por 
meio da campanha “Rotulagem Adequada Já!”, que tem recebido o apoio formal da Aliança para Alimentação 
Adequada e Saudável e de diversas organizações da sociedade civil, conselhos de classe profissional da área de saúde, 
pesquisadores e movimentos sociais, e conta com mais de 50 mil assinaturas favoráveis de pessoas físicas, conforme 
destacado no próprio Relatório[4]. 

Como se vê, em acesso ao site mencionado[5], a principal mudança no modelo de rotulagem proposto é a 
inclusão de um selo de advertência na parte da frente da embalagem de alimentos processados e ultraprocessados 
(como sopas instantâneas, refrigerantes, biscoitos, etc.) para indicar quando há excesso dos nutrientes críticos: açúcar, 
sódio, gorduras totais e saturadas, além da presença de adoçante e gordura trans em qualquer quantidade. Esse tipo 
de sinalização visa apresentar a informação nutricional de forma sucinta, visível, e compreensível para ajudar o 
consumidor a fazer escolhas alimentares mais saudáveis. 
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Ainda, de forma sucinta, as informações nutricionais de um produto deverão ser apresentadas de modo a 
permitir a comparação de quantidade de calorias ou de produtos diferentes. Além disso, a tabela nutricional deverá 
respeitar regras que garantem a legibilidade das informações. Na lista, também passará a ser obrigatória a declaração 
do número total de ingredientes. Com essas informações, ficará mais fácil verificar o grau de processamento de um 
produto. 

Todas essas propostas foram debatidas e aprimoradas, e as conclusões constam no documento “Relatório 
Preliminar de Análise de Impacto Regulatório sobre Rotulagem Nutricional”, disponível para acesso de toda população. 

Na parte final desse documento constam, ainda, os riscos identificados para implementação das mudanças que 
beneficiariam de forma efetiva os consumidores brasileiros, dentre os quais se destacam: a) o elevado número de PLs 
sobre o tema no Congresso Nacional e a judicialização frequente dos regulamentos de rotulagem de alimentos por 
parte do setor produtivo criam um ambiente bastante instável que coloca em risco os esforços da Agência para 
atualizar a legislação; b) a multiplicidade de atores envolvida com o tema, com posições polarizadas e interesses 
distintos, tem contribuído para ruídos sobre os problemas que necessitam ser enfrentados, os objetivos da intervenção 
regulatória e o nível de evidências  disponíveis para definição das opções regulatórias. Essa situação dificulta o 
tratamento do tema de forma cooperativa e impede que o consenso seja utilizado como uma alternativa para a tomada 
de decisões; c) a pressão de alguns segmentos por um tratamento urgente do tema não é condizente com a 
complexidade e extensão dos desafios que necessitam ser superados e os riscos sanitários envolvidos, especialmente 
em comparação aos outros temas que constam da Agenda Regulatória de Alimentos da Anvisa. 

Diante do exposto, considerando os riscos acima indicados e que esse tema vem sendo discutido há anos no 
Brasil, bem como que após diversos estudos e debates há uma proposta publicada pela ANVISA em maio de 2018, por 
meio do Relatório Preliminar de Análise de Impacto Regulatório sobre Rotulagem Nutricional, sendo que até o 
momento não foi divulgada a consulta pública sobre o tema, e, ainda, tendo em vista a urgência que o assunto requer, 
já que conforme as pesquisas científicas 1 a cada 5 mortes é atribuída à má alimentação[6], esta ASSOCIAÇÃO 
NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO CONSUMIDOR - MPCON vem a público pugnar: 

1. pelo prosseguimento do processo na ANVISA, da forma como já foi pré-estabelecida, com a publicação da 
consulta pública e a divulgação de cronograma de ações referentes ao tema, a fim de garantir a transparência 
diante da atual falta de previsibilidade, conforme apregoado pelo artigo 37 da Constituição Federal, reforçado 
pelo artigo 5º, incisos XXXIII, XXXIV e LXXII; 
2. para que seja revista com urgência a atual normativa sobre rotulagem, vez que não é suficiente para 
garantir o direito à informação adequada ao consumidor, pois se trata de proteção da saúde da população; 
3. para que seja adotado modelo de rotulagem que inclua um selo de advertência na parte da frente da 
embalagem de alimentos processados e ultraprocessados, para indicar quando há excesso dos nutrientes 
críticos, visando apresentar a informação nutricional de forma sucinta, visível, e compreensível para ajudar o 
consumidor a fazer escolhas alimentares mais saudáveis. 
  
Brasília, 16 de outubro de 2018. 
   

      SANDRA LENGRUBER DA SILVA               CHRISTIANE CAVASSA FREIRE 
            Presidente da MPCON                            1ª Vice-Presidente da MPCON 

  
GREICIA MALHEIROS ROSA 

Secretaria MPCON e GT Segurança Alimentar 
 
 

Disponível em: http://www.fao.org/3/a-i6977o.pdf  

 
 
 

Quer ler mais notícias? 
Acompanhe a RedeNutri no Facebook e no Twitter.  
Acesse também as Segundeiras já publicadas pelo portal do Departamento de Atenção Básica - DAB e pelas notícias da RedeNutri. 

http://www.fao.org/3/a-i6977o.pdf
https://www.facebook.com/RedeNutri/
https://twitter.com/RedeNutri1?lang=pt-br
http://dab.saude.gov.br/portaldab/biblioteca.php?conteudo=informes
http://ecos-redenutri.bvs.br/tiki-view_articles.php

